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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 

 
 Este trabalho lança um olhar diferen-
ciado sobre a vida dos trabalhadores emprega-
dos na colheita da cana, pois contempla a pro-
blemática da segurança alimentar não apenas 
sob o aspecto da disponibilidade, nem somente a 
partir do acesso econômico aos alimentos, mas 
também destaca as implicações das condições 
de trabalho sobre esse assunto. 
 A hipótese é de que condições de ali-
mentação inerentes ao emprego na colheita da 
cana são determinantes para a (in) segurança ali-
mentar dos trabalhadores, principalmente, a dos 
migrantes. 
 Portanto, o objetivo deste trabalho é 
analisar as condições de segurança alimentar 
dos trabalhadores empregados na colheita da 
cana de uma usina produtora de açúcar e álcool 
localizada no município de Ouroeste, Estado de 
São Paulo, durante a safra de 2009/10.  
 
 
2 - MATERIAL E MÉTODOS 
 
 A pesquisa foi delineada com base em 
dois principais recortes analíticos: a origem (mi-
grante ou “do lugar”)5 e o tipo de colheita (manual 
                                                 
1Este trabalho é parte da dissertação de mestrado do primeiro 
autor. Registrado no CCTC, IE-49/2013. 
2Economista, Mestre, Centro Universitário de Araraquara 
(UNIARA) (e-mail: cleberverginio@yahoo.com.br).  
3Engenheiro de Produção Agroindustrial, Universidade Fede-
ral de São Carlos (UFSCar) (e-mail: manoel77@yahoo.com. 
br). 
4Cientista Social, Mestre, Centro Universitário de Arara-
quara (UNIARA) (e-mail: vbotta@techs.com.br). 
5O uso da expressão “do lugar” foi baseado no trabalho de 
Silva (1999), que deste modo se refere às pessoas da 
região de Ribeirão Preto e “os de fora” para fazer referên-
cia aos migrantes. Ainda é importante ressaltar que a 
expressão “do lugar” refere-se aos trabalhadores que até 
podem ser considerados migrantes, porém, chegaram à 

ou mecanizada). A proposta de desenvolver a 
análise a partir das diferenciações de origem e de 
atividade de trabalho exigiu a formação de três 
principais categorias: os migrantes pendulares 
empregados no corte manual, os “do lugar” tam-
bém empregados no corte manual e, por fim, os 
empregados na colheita mecanizada; nesta últi-
ma, não se constatou a presença do migrante 
pendular. 
 Na categoria dos migrantes pendula-
res, foram considerados apenas os migrantes 
que moravam no alojamento oferecido pela usi-
na, os quais, de acordo com Silva (2008), podem 
ser considerados pendulares, pois, assim que a 
safra termina, eles voltam para suas regiões de 
origem.  
 Os recortes analíticos não foram de-
senvolvidos com o fim de estabelecer compara-
ções entre eles. Pressupõe-se que existam dife-
renças nas condições de alimentação inerentes a 
cada categoria que são determinantes da segu-
rança alimentar. Diante do objetivo desta pesqui-
sa, não se pode negligenciar ou ignorar tais dife-
renças, da mesma maneira que as peculiaridades 
de cada categoria também não podem ser gene-
ralizadas.  

Quanto à escolha dos sujeitos a serem 
entrevistados, paralelamente aos critérios de ori-
gem (migrante "do lugar") e de atividade de traba-
lho (corte manual/corte mecanizado), dentre os 
empregados na colheita mecanizada também 
existiu a cautela de evitar que as entrevistas 
acontecessem com trabalhadores que represen-
tassem apenas alguns cargos/funções dentro de 
todo o processo da colheita.  

Portanto, com base nestes critérios, fo-
ram entrevistados 22 trabalhadores que estavam 
empregados na colheita mecanizada, 14 traba-
lhadores “do lugar” empregados no corte manual 

                                                                       
região em outras veias migratórias, possivelmente, com 
seus pais. 
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e, por fim, 16 trabalhadores migrantes pendula-
res. No geral, foram entrevistados 52 trabalhado-
res. 

Todos os trabalhadores entrevistados 
pertenciam a apenas uma empresa, e este recor-
te deveu-se à pressuposição de que, desta ma-
neira, o campo de pesquisa torna-se mais homo-
gêneo no que se refere aos aspectos relativos à 
sua organização, tais como: a vinda e a volta dos 
migrantes, as condições do alojamento, os crité-
rios de seleção para contratação dos trabalhado-
res, o vínculo da empresa com os trabalhadores, 
os salários, a forma de remuneração e a tecnolo-
gia utilizada na colheita. 

Assim, optou-se por entrevistar os tra-
balhadores empregados na colheita da cana da 
usina ALEOTA6 produtora de açúcar e álcool, a 
qual se localiza no município de Ouroeste, Esta-
do de São Paulo. Tal empresa corresponde a um 
universo analítico adequado para esta pesquisa, 
porque as duas formas de colheita da cana (ma-
nual e mecanizada) coexistiam na mesma unida-
de empresarial durante a safra de 2009/10 e, 
também, havia a presença dos migrantes pendu-
lares. 

Conforme informações advindas do se-
tor dos recursos humanos da empresa, na colhei-
ta da safra 2009/10, estavam empregados 544 
trabalhadores, dos quais 294 empregados na 
colheita mecanizada e 250 na colheita manual. 
Destes últimos, 120 eram migrantes pendulares 
que moravam no alojamento fornecido pela pró-
pria empresa; já no corte mecanizado, todos os 
trabalhadores eram “do lugar”. 

A pesquisa de campo foi realizada por 
meio de entrevistas semiestruturadas, as quais 
foram norteadas por um questionário formado por 
perguntas abertas e por questões fechadas, in-
clusive a Escala Brasileira de Insegurança Ali-
mentar (EBIA).  

De acordo com Segall-Corrêa (2007), a 
EBIA é um método de mensuração da situação 
alimentar domiciliar que objetiva, a partir da per-
cepção do sujeito, captar distintas dimensões da 
Insegurança Alimentar (IA), as quais variam de 
                                                 
6Foi utilizado o codinome “ALEOTA” para se referir à usina 
produtora de açúcar e álcool e empregadora dos trabalha-
dores entrevistados nesta pesquisa, pois a usina não au-
torizou a publicação do seu nome real nesta dissertação. 
Este fator norteou-se pelas preocupações éticas deste tra-
balho e pelo respeito à expressão da vontade dos seus 
participantes. 

Segurança Alimentar (SA) - quando não há res-
trição alimentar de qualquer natureza, nem mes-
mo a preocupação com a falta de alimento no 
futuro - até a Insegurança Alimentar Grave (IAG) 
- deficiência quantitativa e com alta possibilidade 
de fome entre adultos e crianças da família. Entre 
estes dois extremos estão os níveis de Insegu-
rança Alimentar Leve (IAL) - quando a alimenta-
ção é afetada juntamente com a preocupação de 
que possa faltar alimentos num futuro próximo - e 
a Insegurança Alimentar Moderada (IAM) - quan-
do começa haver restrição quantitativa na alimen-
tação dos adultos da família. 

De acordo com Segall-Corrêa e Marín-
León (2009), a EBIA é utilizada pelos principais 
centros de pesquisas acadêmicas do Brasil e 
também pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). É o caso da Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílio de 2004 e de 2009. 
Contudo, neste trabalho, para avaliar quantitativa 
e qualitativamente as condições de segurança ali-
mentar dos trabalhadores, também foram abor-
dadas outras variáveis como salário, renda per 
capita, gasto da renda com alimentação, horário 
para se alimentar, preparo dos alimentos e ativi-
dade trabalho.    
 
 
3 - REFERENCIAL TEÓRICO: Segurança Ali-

mentar e Nutricional (SAN) 
 
Até o final da década de 1980, a visão 

da FAO/ONU sobre segurança alimentar tinha 
um enfoque economicista, que buscava estimular 
a produção por meio de políticas setoriais agríco-
las e agroindustriais. A partir da XII Conferência 
Mundial, em 1994, a FAO/ONU propôs um con-
ceito mais amplo sobre o tema, cujo objetivo final 
era garantir que todos tivessem acesso físico e 
econômico a alimentos básicos (FAO, 2009). 

Maluf et al. (1996), em consonância 
com a perspectiva de segurança alimentar apre-
sentada pela FAO (2009), defendem que as polí-
ticas de segurança alimentar devem garantir a 
todos condições de acesso suficiente, regular e a 
baixos custos de alimentos básicos de qualidade. 
Nesse sentido, Maluf et al. (1996) apontam a 
renda, o emprego, a estrutura produtiva, a dispo-
nibilidade e o preço dos alimentos como variáveis 
relevantes para a orientação de uma política de 
segurança alimentar. 
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De acordo com Kepple e Segall-Corrêa 
(2011), no Brasil, as reflexões e as discussões so-
bre segurança alimentar avançaram no sentido de 
compreender o fenômeno, não apenas a partir da 
produção de alimentos, mas também a partir do 
acesso, da qualidade, da estabilidade e da susten-
tabilidade. De acordo com Kepple (2010, p. 5-6 
apud IBGE, 2010): 
 Disponibilidade do alimento significa a oferta de 

alimentos para toda população e depende da 
produção, importação (quando necessária), sis-
temas de armazenamento e distribuição; o aces-
so físico e econômico aos alimentos significa a 
capacidade de obter alimentos em quantidade 
suficiente e com qualidade nutricional, a partir 
de estratégias cultural e socialmente aceitáveis, 
além de depender da política de preços e da 
renda familiar; a utilização biológica dos alimen-
tos pelo organismo é o aproveitamento dos nu-
trientes, que é afetado pelas condições sanitá-
rias nas quais as pessoas vivem e produzem 
sua comida, depende da segurança microbioló-
gica dos alimentos e pode ser afetado pelos co-
nhecimentos, hábitos e escolhas sociais. 

A Lei Orgânica de Segurança Alimentar e 
Nutricional (LOSAN) (Lei n. 11.346 de 15/09/2006) 
estabelece a alimentação adequada como direito 
humano imprescindível à cidadania e também 
pressupõe que a Segurança Alimentar e Nutricio-
nal (SAN) deve abranger, além do acesso aos 
alimentos, conservação da biodiversidade, pro-
moção da saúde e da nutrição, qualidade sanitá-
ria e biológica dos alimentos e promoção de prá-
ticas alimentares saudáveis (BRASIL, 2006). 

Portanto, analisar a vida dos trabalha-
dores empregados na colheita da cana por meio 
da lente da Segurança Alimentar significa, dentre 
outras coisas, investigar: se existe o acesso aos 
alimentos; se existir o acesso, em que condições 
essas pessoas conseguem tê-lo; a manutenção 
do acesso; e a maneira como se dá a alimenta-
ção. 

 
 

4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
4.1 - Escala Brasileira de Insegurança Alimen-

tar 
 

 Os resultados obtidos por meio da EBIA 
apontaram que 23,08% dos trabalhadores em-

pregados na colheita da cana da usina se en-
contram em condição de Insegurança Alimentar, 
índice menor do que o constatado pelo PNAD 
(IBGE, 2010) para o Brasil, 30,2%. No entanto, ao 
analisar por categoria analítica, dentre os migran-
tes, 37,5% estão em condição de Insegurança 
Alimentar (Figura 1). 

A Insegurança Alimentar diagnosticada 
por meio da EBIA demonstra que, no mínimo, es-
tas pessoas ficaram angustiadas diante da possi-
bilidade de não ter alimentos em quantidade su-
ficiente para sua alimentação (MARÍN-LEÓN et 
al., 2005). Nota-se que uma parte dos trabalhado-
res “do lugar” também convive com a angustiante 
expectativa de que possa sofrer com a falta de 
alimentos para a manutenção do grupo domésti-
co, visto que 14,29% e 18,18% do corte manual e 
da colheita mecanizada, respectivamente, está 
na condição de insegurança alimentar. 

Ainda com base na PNAD (IBGE, 
2010), a qual apontou que, no Brasil, 18,7% e 5% 
da população está em condições de IAL e IAG, 
respectivamente. Nota-se que a situação dos 
migrantes é pior do que os valores nacionais, 
pois dentre os migrantes, 25% estão na situação 
de IAL e 12% estão em situação de IAG. Esta 
última - IAG - constitui deficiência quantitativa 
com alta possibilidade de fome entre adultos e 
crianças da família. 
 
 
4.2 - Salário, Renda e Gasto com Alimentos 

 
A renda familiar, a qual compreende o 

salário dos sujeitos, é a fonte pela qual se dá o 
acesso econômico aos alimentos. Nesse sentido, 
a análise se principia pelos salários dos trabalha-
dores, mais especificamente, pelos salários regis-
trados na carteira de trabalho.  

Pode-se verificar que os trabalhadores 
do corte mecanizado são os que têm os maiores 
salários registrados em carteira, em média, 
R$790,00. Em seguida, aparecem os salários dos 
migrantes, os quais são registrados, em média, 
por um salário de R$625,00. Por fim, os trabalha-
dores “do lugar” empregados no corte manual, 
em média, R$571,43. O maior salário, em 2010, 
representava 1,55 de um salário mínimo, enquan-
to o menor salário representava 1,12 salário mí-
nimo, visto que, na época, o salário mínimo era 
de R$510,00. 
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Figura 1 - Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), Safra 2009/10. 
Fonte: Verginio (2011). 
 
 
 Quanto aos salários efetivamente re-
cebidos pelos trabalhadores durante o período da 
colheita, estes apontam para o mesmo sentido: 
os salários dos trabalhadores “do lugar” empre-
gados no corte manual são os menores, e o outro 
extremo corresponde aos salários dos trabalha-
dores do corte mecanizado (Figura 2). 

Durante a colheita, os salários efetivos 
são maiores do que os registrados em carteira 
(salário-base). Essa diferença, de acordo com o 
recibo de pagamento de salário de um dos traba-
lhadores do corte mecanizado, é formada por: 
hora extraexcedente, adicional noturno, horas in 
itineribus, descanso semanal remunerado variá-
vel, hora extra prevista e produtividade. 

A renda da família, porém, não se limita 
ao salário dos trabalhadores: em 96,15% das fa-
mílias, a renda é complementada por outras fon-
tes. Por exemplo, o salário do cônjuge, o salário 
de outros membros da família, a aposentadoria 
dos pais, as transferências de renda advinda de 
programas assistenciais federais e/ou municipais 
e, inclusive, a renda auferida pelo próprio traba-
lhador por meio de atividades de trabalho desen-
volvidas paralelamente ao emprego na colheita 
da cana.  

Apesar de a renda familiar ser maior do 

que o salário dos trabalhadores, o salário advindo 
do emprego na colheita da cana é a principal 
fonte de renda para a manutenção da família. 
Dentre os migrantes, o salário representa apro-
ximadamente 69% da renda familiar; dentre os 
empregados na colheita mecanizada o mesmo 
índice é de 62% e, para os “do lugar” emprega-
dos no corte manual, o salário representa 46% da 
renda familiar7. 

Ao verificar a renda familiar per capita 
das três categorias, a do migrante é a menor, 
com R$552,38, enquanto a dos trabalhadores do 
corte mecanizado e a dos trabalhadores “do lu-
gar” empregados no corte manual são de 
R$597,95 e R$686,44, respectivamente. Estes 
resultados confirmam o que foi observado ao 
analisar o peso do salário do migrante sobre a 
renda familiar. Certamente, a família do migrante 
é a que mais depende do salário advindo do 
trabalho no corte da cana. 

                                                 
7Não é a proposta central deste trabalho, mas é preciso 
explicitar que, entre os trabalhadores (as) “do lugar” em-
pregados (as) no corte manual, a maioria é constituída por 
mulheres. 
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Figura 2 - Salários Divididos por Origem e por Atividade de Trabalho, Município de Ouroeste, Estado de São Paulo, Safra 2009/10. 
Fonte: Verginio (2011). 
 

 
 Tendo em vista que a renda é um dos 
determinantes da (in) segurança alimentar, calcu-
lou-se o percentual da renda voltado para a aqui-
sição de alimentos, e notou-se que os trabalhado-
res da região gastam, em média, R$577,34 por 
mês com alimentação; esta quantia corresponde 
a 28,43% da renda familiar. Os migrantes, porém, 
enviam a suas famílias, em média, R$375,00 por 
mês, valor que representa 23,42% da renda fami-
liar. A tabela 1 apresenta um resumo dos gastos 
com alimentação e dos percentuais que estes 
representam sobre a renda familiar para as três 
categorias de análise. 

Os trabalhadores “do lugar” ressaltam 
que, além dos gastos com a alimentação, tam-
bém precisam pagar o consumo de água, a ma-
nutenção da rede de esgoto e o consumo de ener-
gia elétrica. Alguns trabalhadores ainda apontaram 
os gastos com remédios e aluguel. De acordo com 
os trabalhadores, o pagamento das contas de 
água e esgoto, energia elétrica, aluguel, assim 
como os gastos com alimentação, são priorida-
des no orçamento familiar. No entanto, primeiro 
se pagam as contas de água e esgoto, energia 
elétrica e aluguel para, depois, fazerem a compra 
no mercado, o que exige o ajuste da quantidade 
e da variedade de alimentos comprados ao or-

çamento mensal. 
A situação dos migrantes é ainda mais 

grave, porque eles moram distante da família e, 
de certa forma, não vivenciam as necessidades 
que as famílias passam durante o período em 
que se encontram no alojamento. Por exemplo, 
do salário que o migrante consegue no corte da 
cana, o máximo que ele consegue fazer é enviar 
uma parte dele para a família.  

Portanto, no geral, os migrantes en-
viam as suas famílias em torno de R$400,00 por 
mês, de modo que as famílias, que dependem 
quase que exclusivamente do dinheiro enviado 
pelos migrantes, têm de manter as necessida-
des alimentares com menos de um salário mí-
nimo por mês. Os migrantes ressaltam a quantia 
de dinheiro que enviam às famílias e a dificulda-
de delas para se manterem com o valor recebi-
do. 

De mês em mês eu envio dinheiro pra minha 
família, uns R$400,00. Eu acho que dá, né, 
não dá pra comer bem, mas pra se manter dá 
(OSSENEVALDO). 
Lá não produz, porque não dá pra produzir, 
não. Mas de vez em quando eu envio dinheiro 
pra minha família, uns R$400,00 a cada 2 
meses (MARCOS). 
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TABELA 1 - Gasto Médio com Alimentação e Renda Média Família, Município de Ouroeste, Estado de 
São Paulo, Safra 2009/10 

(em R$) 
Atividade Gasto médio 

com alimentação (A)
Renda média 

familiar (B)
A / B

 (em %)

Colheita mecanizada 561,82 2.070,48 27,13
Corte manual - "do lugar" 592,86 1.993,86 29,73
Corte manual - migrante 375,00 1.601,25 23,42
Geral 512,69 1.905,47 26,91

Fonte: Verginio (2011). 
 
 

É com dificuldade, mas dá (JOÃO). 
Diferentemente da situação dos mi-

grantes, os quais se encontram distantes de suas 
famílias, a condição dos trabalhadores “do lugar” 
permite, dentre outras coisas, explorar outras ati-
vidades de trabalho e, inclusive, pescar ou plantar 
alimentos para o próprio consumo. É o que acon-
tece com os trabalhadores da região que, apesar 
de morarem na zona urbana, o que reduz a pos-
sibilidade de cultivar alimentos, plantam algumas 
culturas para o consumo familiar. 

Não tenho mais condição de plantar, né, só 
no fundo do quintal, uma cebolinha, salsinha e 
a pimenta; esses a gente consegue em qual-
quer vaziinha que a gente usa pra plantar. A 
minha alimentação mudou muito do campo 
para cidade, porque eu era costumado na 
gordura [de porco], a alface você já vê que é 
diferente, os legumes, a abobrinha, tudo é na 
parte do veneno, você percebe que o gosto 
não é o mesmo (ANDRÉ, trabalhador do corte 
mecanizado). 

Apesar da redução das alternativas de 
plantio e/ou criação de animais para o consumo 
familiar advinda da mudança do campo para a 
cidade, esses traços culturais ainda estão presen-
tes nos trabalhadores empregados na colheita da 
cana, pois se nota que as plantações persistem, 
ainda que nos fundos dos quintais. Ainda sobre o 
plantio de alimentos para o autoconsumo, é impor-
tante ressaltar que o trabalhador da região, dife-
rentemente do migrante, está cercado por familia-
res e por vizinhos, e este arranjo social desdobra- 
-se, dentre outras coisas, em trocas de alimentos 
entre as famílias e entre os vizinhos. De um modo 
geral, é comum o plantio de produtos alimentícios 
nas unidades familiares e é da rotina delas dividi-
rem parte dos alimentos que produzem em seus 
quintais com os familiares e/ou com os vizinhos. 

Relações de solidariedade que favorecem a pers-
pectiva de segurança alimentar. 

Não, não são todos os alimentos comprados, 
assim, que nem uma mandioca, que nem a 
gente pega no vizinho, meu pai planta num ter-
reno perto da casa dele e a gente pega, mas a 
maioria, que nem o arroz, um feijão, uma bata-
ta, um tomate, é tudo comprado, porque a gen-
te não tem onde plantar e não tem como cui-
dar, então tem que comprar (VICTOR, empre-
gado na colheita mecanizada). 
Nem tudo é comprado, uma hora meu pai tira 
uma mandioca, dá uma mandioca, uma hora 
minha mãe leva uma couve, uma hora leva 
uma alface, meu pai tem outro terreno, onde 
ele planta banana, feijão, quiabo, planta muita 
coisa. A turma aqui, o vizinho faz uma coisa, 
oh, toma, ou vice-versa (ROGÉRIO, empre-
gado na colheita mecanizada). 

 O fato de o trabalhador estar junto com 
a família diminui a dependência da renda para se 
ter acesso aos alimentos, pois parte da alimenta-
ção pode vir da pesca, do plantio de legumes, 
frutas, verduras e da troca de alimentos entre os 
familiares e/ou entre os vizinhos. Entretanto, ape-
sar de reduzir a dependência do mercado, o prin-
cipal meio para os trabalhadores terem acesso aos 
alimentos ainda é a renda, de modo que o traba-
lhador depende, fundamentalmente, do emprego 
na colheita da cana para garantir a alimentação. 

 
 

4.3 - Alimentação: os “do lugar” e os migran-
tes 

 
Trabalhar na colheita da cana e morar 

com a família também significa poder escolher, 
dentre os alimentos disponíveis, o que comer, o 
quanto comer e como preparar a refeição, algo 
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que não é possível para os migrantes pendulares 
que moram no alojamento da usina. Contudo, é 
importante destacar que, dentre os membros da 
família, a mulher é a pessoa que prepara a ali-
mentação, sobretudo aquela que preenche a 
marmita dos trabalhadores no campo. 

Eu levanto umas 3h30, faço almoço, faço café 
e esquento leite; aí, depois a gente vai para o 
ponto e umas 5h o ônibus está passando, 7h 
a gente começa a trabalhar, às 9h tem um 
descanso de uns 10 minutos, 11h almoça, 
12h pega no serviço, 13h tem mais 10 minu-
tos de descanso, depois 15h, mas até o traje-
to que faz a gente chegar na cidade umas 
17h (MARIA, cortadora de cana). 
Eu levanto 4h30, faço o almoço e já levo 
(TEREZINHA, cortadora de cana). 

A seletividade dos alimentos e o prepa-
ro adequado aos costumes alimentares dos tra-
balhadores da região minimizam o desgaste à 
saúde advindo com o trabalho no corte da cana. 

A pessoa gasta muita energia, se esforça 
muito, come bem, come bastante, grande 
porção, só que ele andava com falta de sono, 
irritação. Aí eu fui lá na farmácia e comprei 
uma vitamina, quer dizer, não engordou, mas 
passou a dormir mais, ficou mais calmo (JOA-
NA, esposa de um cortador de cana). 

Há de se ressaltar que as privações e 
dificuldades encontradas pelos migrantes no 
corte da cana vão desde a moradia até o trabalho 
no corte da cana. Neste estudo, por exemplo, 
observou-se que os migrantes foram mantidos no 
alojamento da própria usina, o que significou viver 
constantemente sob o controle dela, porque, no 
trabalho, há a presença do fiscal; nas viagens do 
alojamento para o campo e do campo para o 
alojamento, a presença do motorista que, além 
da função de dirigir o ônibus, também exerce a 
função de manter a ordem (da empresa) dentro 
do ônibus; e, no alojamento, há a presença do 
guarda, figura responsável por verificar se as 
normas do alojamento estão sendo cumpridas 
pelos migrantes 

Os migrantes, na maioria das vezes, 
usavam domingos e alguns feriados, os quais 
correspondiam aos dias de folga, para lavar as 
roupas e descansar. A jornada de trabalho que 
os esperava, a qual se iniciava na segunda-feira 
e terminava no sábado, exigia descanso nos dias 
de folga, principalmente, no domingo. 

É mais aqui mesmo, lava roupa, às vezes tem 
uns que joga bola, sai pra jogar bola. Eu não 
jogo, não. Eu gosto de ir no bar, mas é difícil 
às vezes vou lá tomo uma cervejinha. Num 
tem nem quase relação com pessoal daqui, 
né, porque chega da roça aí fica aqui, só no 
bar, com o dono do bar (OSSENEVALDO). 
De vez em quando trabalha nas folgas. Aí eu 
bebo, mas é só no fim de semana, tipo de on-
tem pra hoje [sábado para domingo], porque 
se beber hoje [domingo], amanhã não traba-
lha. Eu gasto de R$100,00 a R$150,00 por 
mês no bar (JAIR). 
[Os dias de folga] usa mais pra lavar as rou-
pas de serviço até as roupas de sair mesmo, 
aí acaba que a gente fica aqui mesmo espe-
rando segunda-feira chegar pra começar de 
novo. A gente pouco sai daqui e, das pessoas 
que a gente conhece aqui de vista, eu acho 
boa a relação (JOÃO). 

O enclausuramento dos migrantes nos 
alojamentos os torna totalmente dependentes da 
empresa, inclusive na alimentação, a qual os tra-
balhadores não sabem se é dada pela própria 
usina ou se é terceirizada. Mas o fato é que os 
trabalhadores reclamam da alimentação que é 
fornecida. 

A principal reclamação dos migrantes 
corresponde à diferença do sabor dos alimentos. 
Segundo os migrantes, o tempero dos alimentos, 
os quais chegam a eles por meio de marmitas, é 
muito diferente do tempero a que são acostuma-
dos em suas regiões de origem; tamanha é a 
diferença que, quando eles começam a comer,  
eles não conseguem terminar devido ao mau 
sabor dos alimentos, o que se traduz em subali-
mentação. 

Os trabalhadores reivindicam, pontual-
mente, mudanças nas proporções dos alimentos 
que compõem as refeições e, principalmente, no 
seu tempero. Entretanto, tais reivindicações qua-
se não provocam mudanças na forma como as 
refeições são preparadas. Trata-se de uma impo-
sição alimentar, cujos valores e costumes dos mi-
grantes são submetidos à lógica da produção ca-
pitalista e, inclusive, banalizados, pois o saber 
dos migrantes, aos olhos da usina, torna-se des-
prezível e desqualificado. 

Diante da insatisfação com as refeições 
que são vendidas, exclusivamente, por meio da 
usina, os migrantes compram, paralelamente, ou-
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tros gêneros alimentícios para complementar as 
refeições. A primeira refeição dos migrantes acon-
tece, pelo menos, até às 7h da manhã, apesar de 
que, desde às 5h, os migrantes já estão prontos 
para ir trabalhar, aguardando o café da manhã 
que deveria ser servido no alojamento e/ou o 
ônibus que os leva até o campo de trabalho, e a 
segunda refeição, o almoço, é entregue aos mi-
grantes às 11h da manhã. Essas duas refeições, 
apesar de complementadas por outros gêneros 
alimentícios comprados paralelamente pelos 
migrantes, não têm sido suficientes para a ali-
mentação dos migrantes cortadores de cana. 

As refeições são fornecidas pela usina, mas 
não pode comer à vontade, não, tem a quan-
tidade certa já, tem dia que fica com vontade 
de comer mais, mas tem dia que eu nem co-
mo tudo, não. Nós paga [pela refeição] 
R$67,00 por mês. Não gosto da comida que é 
servida aqui não, a daqui é mais ruim, a dife-
rença é em tudo, arroz, feijão, tempero 
(MARCOS). 
Tem uma empresa que faz lá na usina e aí já 
vem pra cá pronto. Dá, à vontade não, mas 
dá pra comer, a comida não é muito boa, não, 
né, e nós ainda paga uma taxa de R$70,00.  
Eu não gosto, não por causa que é diferente 
do lugar de onde a gente morava, o tempero 
é diferente, o tipo de carne é diferente da nos-
sa, feijão aqui eles não usa quase, é mais ar-
roz, feijão é pouquinho e lá era mais feijão, 
meia a meia (OSSENEVALDO). 

Nas condições como as refeições são 
oferecidas na exaustiva jornada que significa 
cortar cana, alguns dos primeiros reflexos visíveis 
à saúde dos migrantes pendulares são emagre-
cimento e as cãimbras. Estas são muito frequen-
tes entre os cortadores de cana. 

Eu vim do Ceará, Jardim. É a segunda vez 
que eu venho pra cá, mas eu acredito que eu 
não volto pra cortar cana, não, porque cortar 
cana exige muito da pessoa, exige muito do 
físico até o mental também, eu acho que pra 
mim já chega, só essa safra aí e parar com o 
negócio de cana. Perdi muito peso, a gente 
força muito, da moda do outro, se você não 
cortar cana, você não ganha dinheiro, aí tem 
que esforçar mesmo pra tirar um pagamento 
não muito bom, mas razoável, né (JOÃO). 
Já presenciei alguns que dá cãimbra, para de 
trabalhar; um dia nós vinha, deu cãimbra 

num, foi obrigado a passar no hospital (OS-
SENEVALDO). 
À tarde eu fico com o olhar cansado, eu ema-
greci bastante também, saí do Maranhão pe-
sando 99 quilos e agora eu estou com 77 qui-
los (JOSÉ). 

As condições de vida dos migrantes 
pendulares no alojamento da usina, com desta-
que para a alimentação, somadas às condições 
de trabalho no corte manual da cana, se traduzem 
em um reflexo abrupto na saúde dos cortadores 
de cana. Portanto, o migrante, agora, expulso de 
sua região de origem devido às dificuldades de 
sobrevivência, chega ao Estado de São Paulo 
com a expectativa de encontrar no emprego do 
corte manual dos canaviais paulistas condições 
para juntar dinheiro e voltar à sua terra, mas depa-
ra-se com armadilhas, engendradas ideológica e 
racionalmente, que os levam, ou pelo menos, os 
mantêm na condição de fome crônica. 

 
 

4.4 - Corte Manual da Cana 
 

A colheita da cana se divide em corte 
manual e colheita mecanizada. O corte manual é 
considerado uma atividade de trabalho que pro-
voca uma série de malefícios ao trabalhador. 
Dentre os reflexos negativos à saúde do cortador 
de cana, podem ser citados: a exposição à fuli-
gem, que provoca sérios danos ao sistema respi-
ratório dos trabalhadores; o excessivo esforço 
físico, o qual provoca constantes déficits nutriti-
vos; e movimentos repetitivos, que atingem, prin-
cipalmente, a coluna dos trabalhadores. 

A coluna, eu tenho um desvio na coluna. En-
tão, não tem remédio pra ela, às vezes eu igno-
ro a dor, faço um exercício que o médico me 
passou, né, e o dia que eu tô bom, eu corto 
muita cana e o dia que eu não tô, eu corto me-
nos. Eu tenho que acostumar com essa dor 
porque não é chegar lá no médico, dar um re-
médio e eu sarar, né, porque cada vez que eu 
corto mais afeta, já foi até proibido, o médico fa-
lou pra eu cortar só mais uns 3 anos, mais eu 
quero cortar mais. Mas 90% dos cortadores de 
cana têm a coluna machucada, é muito movi-
mento repetitivo (DANIEL, cortador de cana “do 
lugar”, 41 anos de idade). 

As complicações na coluna são um re-
flexo marcante na vida dos cortadores de cana e 
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os trabalhadores sabem que se trata de um pro-
blema crônico. No entanto, evitam expor à usina 
essas complicações, porque temem a demissão. 
Dentre os migrantes pendulares, os reflexos ne-
gativos à saúde são mais notáveis, visto que é 
comum os trabalhadores emagrecerem devido ao 
trabalho no corte da cana e, principalmente, so-
frerem cãimbras, em função da exaustão física. 

 
 

4.5 - Colheita Mecanizada 
 
O trabalho na colheita mecanizada, di-

ferentemente do corte manual, é formado por 
várias funções, algumas das quais exigem mais 
esforço mental e outras, esforço físico. Por exem-
plo, os cargos de operador de colheitadeiras, de 
tratorista e de motorista de caminhão, apesar de 
não exigirem esforço físico, requerem constante 
atenção dos trabalhadores. Em contrapartida, o 
sujeito que ocupa a função de engate e desenga-
te precisa de força física para desempenhar o 
trabalho. 

Apesar da existência dos cargos que 
exigem esforço físico, na colheita mecanizada 
prevalecem os cargos em que a exigência maior 
corresponde ao esforço mental. É o caso do ope-
rador de máquina colhedora, o qual precisa ter 
muita atenção no manuseio da máquina, porque 
um pequeno deslize pode ser o suficiente para 
provocar um acidente. 

A rotineira preocupação reflete-se em 
cansaço mental. Entretanto, este desgaste que 
tende a se desdobrar em estresse também está 
ligado ao sistema de controle da usina, reforçado 
pela existência, nas cabines dos caminhões, dos 
tratores e das colhedoras, e de computadores 
que funcionam como fiscais eletrônicos. Os traba-
lhadores percebem que, com o avanço dos re-
cursos tecnológicos, a tendência é aumentar o 
sistema de controle da empresa sobre o trabalho 
humano, o qual passa ser uma extensão das 
máquinas. 

A colheita mecanizada, diferentemente 
da manual, ocorre durante as 24 horas do dia, e o 
ciclo diário é dividido em três turnos de 8 horas 
cada. Durante estes turnos, não há horários es-
pecíficos para fazer as refeições, visto que a 
usina alega que o fluxo da colheita não pode ser 
interrompido.  

Lá não tem horário de comer, não, lá você 

tem que comer corrido, as horas que dá folga. 
Tem dia que você fica o dia inteiro parado, ou-
tra hora não tem tempo, não tem horário esti-
pulado para você comer, sabe, então é atra-
palhado, não tem horário assim, das 11h ao 
meio-dia você vai almoçar; não, na usina não 
existe isso (JÚLIO, tratorista). 
Tem hora que dá fome na gente, mas a gente 
tem que chegar com o produto lá, né, se não 
o encarregado vê a gente parado ele já vai fa-
lar, né. “Porque está parando? Está almoçan-
do? A empresa não permite.” Eles falam que 
pagam pra gente, mas paga um caramba que 
paga, eu acho que não paga, não, e se pa-
gam, pagam mixaria, não dá pra comprar 
uma camisa pra vestir (GILMAR, motorista de 
caminhão). 
Eu acho falta de organização, se uma empre-
sa quiser e tiver o interesse dá pra regular e 
fazer o regulamento e fazer a refeição normal. 
Os funcionários reclamam entre si, mas não é 
prestada a queixa, por medo de punição, re-
presália, essas coisas (LEANDRO, motorista 
de caminhão). 

Os trabalhadores têm que encontrar, 
durante a jornada de trabalho, lacunas que não 
comprometam o fluxo da colheita para poderem 
almoçar. Isso se desdobra em uma inadequada 
alimentação, que reflete, portanto, para a maioria 
dos trabalhadores, em sobrepeso/obesidade e, 
para outros, em emagrecimento. 
 
 
5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Esta pesquisa abordou, a partir das di-

ferenciações de origem e de atividade de traba-
lho, as condições de segurança alimentar das 
pessoas empregadas na colheita da cana-de- 
-açúcar da usina ALEOTA. Com base nas dife-
renciações de origem e de atividade de trabalho, 
foram criadas três categorias de análise: os mi-
grantes pendulares, os trabalhadores “do lugar” 
empregados no corte manual e os trabalhadores 
“do lugar” empregados na colheita mecanizada. 

Nesse sentido, pode-se verificar, por 
meio da EBIA, que a percepção de insegurança 
alimentar perpassa as três categorias de análise 
e, ao mesmo tempo, os resultados também sina-
lizam que a maior proporção de trabalhadores 
que percebeu a condição de insegurança alimen-
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tar está dentre os migrantes. 
Contudo, a perspectiva de segurança 

alimentar referenciada nesta pesquisa também 
contempla as condições de trabalho a que as 
pessoas se submetem para conseguir o acesso 
aos alimentos. Portanto, obter o acesso e ter uma 
alimentação nutritivamente satisfatória é uma das 
condições para que uma família ou uma pessoa 
se encontre em situação de segurança alimentar. 
Porém, não é o suficiente, pois os meios para 
conseguir tal alimentação e, principalmente, para 
manter o acesso à alimentação, também são de-
terminantes para a condição de segurança ali-
mentar. 

O trabalho no corte manual da cana, 
por exemplo, devido à sua natureza e, principal-
mente, por estar submetido à lógica de produção 
da agroindústria canavieira, torna-se uma ativida-
de de trabalho que, inevitavelmente, provoca 
danos à saúde do trabalhador, conforme foi ob-
servado no relato dos trabalhadores “do lugar” 
empregados no corte manual. Eles apontam que 
o trabalho na colheita manual da cana-de-açúcar 
provoca danos irreversíveis a coluna de quem 
exerce tal atividade. 

Na colheita mecanizada, assim como 
no corte manual, a usina pressiona o trabalhador 
para que exerça sua atividade de forma intensa e 
ininterrupta durante sua jornada de trabalho. No 
corte mecanizado, porém, a usina dispõe de uma 
base tecnológica que lhe proporciona mais con-
trole sobre a atividade de trabalho e sobre o ritmo 
de trabalho empregado na colheita da cana. Des-
te modo, os trabalhadores, coagidos pela empre-
sa para não deixar faltar cana na usina para que 
o processo de moagem não seja interrompido, 
não têm horários estabelecidos para fazer suas 
refeições; consequentemente, os trabalhadores 
precisam, ao longo da jornada, encontrar lacunas 
para fazerem as refeições, as quais, além de es-
porádicas, podem não existir. 

Assim, os trabalhadores, geralmente, 
não fazem suas refeições ao longo da jornada de 
trabalho e acabam alimentando-se em casa em 
horários inadequados. E, quando se alimentam 
durante o trabalho, comem com pressa, pois são 
constantemente pressionados para não interrom-
perem o fluxo da colheita, porque resguardar o 

horário adequado para fazer as refeições passa a 
ser visto, sobretudo pelos próprios trabalhadores, 
como um tempo desperdiçado, ou seja, os traba-
lhadores internalizam o valor ideológico da produ-
tividade e sacrificam a própria saúde. Essa carac-
terística do trabalho no corte mecanizado, além 
das jornadas noturnas, tem provocado irregulari-
dades na alimentação que, por consequência, 
prejudicam a saúde dos trabalhadores. 

O migrante pendular, além de se sujeitar 
ao trabalho no corte manual da cana, também é 
submetido a um regime alimentar determinado 
pela usina, porque este trabalhador, ao chegar à 
região onde será realizado o corte da cana, passa 
a morar no alojamento fornecido pela usina. Esta 
se preocupa em fornecer ao migrante uma alimen-
tação voltada para o abastecimento nutricional, 
porém, o critério utilizado para preparar os alimen-
tos, assim como para servi-los, ignora os costu-
mes dos migrantes, o que se desdobra em subnu-
trição, visto que os migrantes têm dificuldades para 
se alimentar. 

Destarte, a combinação da atividade de 
cortar cana na agroindústria canavieira e a impo-
sição alimentar da usina provocam no migrante 
constantes desgastes à saúde, de modo que, 
dentre os imediatos e visíveis problemas, se des-
tacam o abrupto emagrecimento do trabalhador e 
a exaustão física, a qual é expressa por meio de 
frequentes cãimbras. 

Conclui-se que o emprego na colheita 
da cana não proporciona condições de segurança 
alimentar aos trabalhadores. A colheita manual da 
cana-de-açúcar, sobretudo a realizada pelos mi-
grantes pendulares, é uma atividade inadmissível, 
na medida em que não se pode conceber que 
alguém trabalhe em uma atividade que, inevita-
velmente, vai lhe proporcionar danos irreversíveis 
à saúde. 

Quanto ao trabalho no corte mecaniza-
do, apesar de existir a possibilidade de propor-
cionar condições que garantam aos trabalhado-
res segurança alimentar, a lógica da exploração 
do trabalho, sem qualquer pudor à vida dos traba-
lhadores, está tão enraizada na agroindústria 
canavieira brasileira, que não permite oferecer 
uma atividade de trabalho decente na colheita 
dos canaviais. 
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ANÁLISE DAS CONDIÇÕES DE (IN)SEGURANÇA ALIMENTAR DOS 

 TRABALHADORES DA CANA-DE-AÇÚCAR NO MUNICÍPIO  
DE OUROESTE, ESTADO DE SÃO PAULO 

 
 RESUMO: Esse trabalho traz um olhar diferenciado sobre as implicações das condições de 
trabalho na vida das pessoas empregadas na colheita da cana ao investigar dimensões de seu modo de 
vida por meio da lente da segurança alimentar. A hipótese desta pesquisa é de que as condições de 
trabalho e as condições de alimentação inerentes ao emprego na colheita da cana são determinantes 
para a (in) segurança alimentar dos trabalhadores. O objetivo deste trabalho é analisar as condições de 
segurança alimentar dos trabalhadores empregados na colheita da cana a partir das diferenciações de 
origem e das diferenciações de atividade de trabalho. A análise se guiou, em grande medida, por três 
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categorias: o trabalhador “do lugar” empregado no corte manual; o migrante pendular empregado no 
corte manual; e, por fim, o trabalhador “do lugar” empregado na colheita mecanizada. A pesquisa de 
campo foi realizada por meio de entrevistas, as quais foram norteadas por um questionário formado por 
perguntas abertas e por questões fechadas e, também, pela Escala Brasileira de Insegurança Alimentar 
(EBIA). Por fim, pode-se concluir que o emprego na colheita da cana-de-açúcar não assegura condições 
de segurança alimentar aos trabalhadores, principalmente, aos migrantes. 
 
Palavras-chave: segurança alimentar, corte manual da cana-de-açúcar, colheita mecanizada, migrante, 

Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA). 
 
 

ANALYSIS OF FOOD (IN) SECURITY CONDITIONS OF SUGAR CANE WORKERS  
IN THE CITY OF OUROESTE, SÃO PAULO STATE, BRAZIL 

 
 ABSTRACT: This work provides an alternative look at the implications on food security of the 
working conditions of sugarcane harvest workers. The hypothesis of this research is that both working 
and feeding conditions inherent in the sugarcane harvest are determinant to the food (in) security of these 
workers. The goal of this work is to analyze the food security conditions of workers employed in sugar-
cane harvests based on differences in their origin and labor activity. The analysis was largely guided by 
three categories: the “originally from the place” worker employed in manual cutting, the pendulum migrant 
employed in manual cutting, and finally, the “originally from the place” worker employed in mechanized 
harvesting. The field research was conducted mainly through interviews based on a questionnaire, includ-
ing open-ended and close-ended questions, as well as the Brazilian Food Insecurity Scale (EBIA). Finally, 
we can conclude that employment in the sugarcane harvest does not insure food security conditions for 
workers, mainly for migrants. 
 
Key-words: food security, cane manual cutting, mechanized harvesting, migrants, Brazilian Food Inse-

curity Scale (EBIA). 
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